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l.'Ira i~arH 
Le Lundl et le Jeu~ JOURNAL OFFiClFJ,, DE LA REPU~LIQUIE D 'HAro  

UMI¢tmU 
Roëea MARC4:HARLES 

Major Fo~e~ ~ d'Hmti 

' t 
Vu l e  D é c r e t  du 7 F é v r i e r  1986 

p o r t a n t  d i s s o l u t i o n  de la  ~ a ~ r e  
L é g i s l a t i v e ;  

Vu l e  N@s8age en da te  du 21 Mars 
/ Iqï¢oo-~~~~=l~bumeu. ', 1986 annonçant  l a  n o u v e l l e  c o m p o s i t i o n  

~r, D4~etmodJ~mmt e e l l i ~  31oc~oboe ~983 ~ du C o n s e i l  N a t i o n a l  de Gouvernement ;  
p o r t a n t ~ d u M J m i s t è ~ d e l ' E ¢ o n ~  
.de e¢ ~ i q B m e ~  

* Décret dotant le MJnktè~ du CommerCe et de 
I'[ndustrke d'une Structure Admlak~~a~ mdé- 
quste en vue de l'skler se remld~ .mMblement 
as 

* . .~ l ioc~néra le  HIRienne de lgqBBaNm~u6 • S.A. - -  

B i l a n  trimestriel au 30 décembre 

LIBERTE EGALITE FRA3~FU NITF 

REPUBLIQUE D'HAITI  

DECRET 

CONSEIL NATIONAL 
DE 

GOUVERNF~ENT 
Henri  Namphy, 

Lieutenant-G~néral FRd'B,  P r é s i d e n t  
Willis~s Regala, 

Co lone l  F~d 'H ,  
J a c q u e s  A. F r a n ç o i s ,  Membres.  

Vu la  P loc lamat~on  du 7 F é v r i e r  
1986 du Conse i l  NatoEonal de Gouveznement;  

Vu la  I ~ t  du 8 ~[ai ]962 sur  
l ' o r g a n i s a t i o n  e t  l e  f o n c t i o n ç . ¢ ~ n t  
de l ' O f f i c e  du Budget ;  

Vu la  Loi du 6 Septembre 1982 
d é f i n i s s a n t  l ' & ( h k / n l s t r a t l o n  P u b l i c ~ e  
N a t i o n a l e ;  

Vu l a  Lo t  du 19 Septembre 1982 
sur  l e  S t a t u t  Généra l  de la  F o n c t i o n  
P u b l i q u e ;  

Vu l e  Déczet  dru 4 l love=bre  1983 
r é q l ¢ m e n t a n t  la  Cour S u p é r i e u r e  ~e~ 
C~~ptes et  du C o n t e n t i e u x  A d m i n i s t r a t i f :  

'.'u l a  Loi du l l  s e p t e m b r e  lg~L 
~J~ 1~ budget  e t  la  c c l ~ t a b i l J t é  Pu~:~.- 
q J e :  

C o n s i d é r a n t  q u ' i l  c o n v i e n t  d ' o r ç a -  
n t s e r  su r  de n o u v e l l e s  b a s e s  l ' O f f i c e  
du B u d ç e t , ' S e r v i c e  9 ~ c o n c e n t r é  du ~ i r ~ s -  
t ~ r e  de l ' E c o n o e i e  e t  des F inances ;  

Sur l e  Rappor t  du N i n i s t r e  d« 
l ' E c o n o m î e  e t  des F inances ;  

Et a p r è s  d é l i b é r a t i o n  en C o n s e i l  
des  N l n l s t r e s ;  
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Le N i n l s t r e  de  l ' I n t ~ r i e u r  
e t  de  las D é f e n s e  N a t i o n a l e  

W i l l l a m s  R I ~ ~ I ~ .  
C o l o n e l  F.A.~.~ 

Le M i n i s t r e  de l ' I n f o n ~ t l o n  
e t  de l a  C o o r d l n a t ~ o n  

J a c q u e s  
Le ~ i n i s t r e  de  l ' R d u c a t l o S  ~ a t t o n a l e  

de  l a  J e u n e s s e  e t  d e s J S p o r t s  
i 

P a t r i c e  
Le I e / n i s t r e  d e s  Y r s v s u x ' P u b l l c s ,  

T r a n s p o r t s . e t  Ccumunicœetlons 
J a c q u e s  JO&CHIM, 
C o l c e e l  F . A . ~ . H .  

Le M i n i s t r e  du Ccumerce  
e t  de l ' I n d u s t r l e  

K 8 r l o  ~ I B  
Le M i n l s t r e  d e s  & f f a l r e s  
E t r a n g & r e s  e t  d e s  C U i t e s  

Hérœerd ABRAHAM, 
C o l o n e l  F.&.Df.H. 

Le I q i n i s t r e  de s  A f f a i r e s  S o c i a l e s  
Ne. C ~ r s r d  C. mOEL 

Le I L t n t s t r e  de  l a  J u s t i c e  
Ne. François ST. 

Le M i n i s t r e  de  I ' J ~ j r J ¢ ~ I t u r e ,  
de s  R e s s o u r c e s  M e t u r e l l e s  
e t  du D é v e l o p p e D e n t  R u » l  

Agr .  G u s t a v e  
Le M i n i s t r e  de l a  Santé,  P u b l i q u e  

e t  de l a  P o p u l a t i o n  
Dr. J e a n  VERLY 

l,ieutensnt Col¢mel F.A.~.H. 
Le Ministre Sans Portefeuille 

Inç. Jacque8 VllA~RAIR 

I.I BERTI~ E( ;A I , IT r  FRATERNITE 

RI'PU BI,IQU E [ ) 'HAITI  

DECRET 

I~  CONSEIL NATIONAL 
DB GOUVERNEMENT 

Henr i  Hamphy, 
L i e u t e n s n t - C é n é r s l  FAd 'H . ,  

P r é s i d e n t  
W i l l / a m s  Reçœela 
C o l o n e l  F A d ' H . ,  

C o l o n e l  FAd. ,  
J a c q u e s  A. P r a n ç o i s ,  

Membres 

Vu l a  P r o c l s m s t / o a  du 7 f ~ r r i e r  
1986 du c o n s e i l  I ~ t i o ~ a l  du G o u v e r n e a s a t ;  

Vu l e  D é c r e t  du 7 f 6 v r £ e r  1906 
p o r t a n t  d i s s o l u t i o n  de  l a  Chambre Léç r l s -  
l a t i v e ~  

VU l e  Message  en  d a t e  du 21 m a r s  
1986 a n n c e ç a n t  l a  n o u v e l l e  e c a p o m l t i o e  
du C o e s e i l  l J a t i o n a l  de  G o u v e r n ~ e a t !  

Vu l a  Loi  du 8 ms1 1962 s u r  l ' o r g a -  
n / 8 a t l o e  e t  l e  f o e c t î c e n e n o n t  de  l ' O f f l c e  
du Budge t  ~ 

Vu l a  Loi  du 6 o ~ p t o e r e  1982 
d é f i n i s s a n t  l ' ~ t a i n i s t r s t l o u  P u b l i q u e  
J a t l o e a l e ~  

Vu l a  Loi  du 19 s e p t e m b r e  1982 
s u r  l e  s t a t u t  ç é n é r s l  de  l a  F o e c t i o n  
Pub l lqu@;  

Vu l a  Loi  du 19 s e p t e m b r e  1982 
s u r  l a  r é q î o n a l i s s t l o n ;  

Vu l a  Loi  du 22 a o 6 t  1983 c r é a n t  
l e  Bureau  d é n c n é  ¢ F i c b l e r  F l8coe l )  

Vu l e  D é c r e t  du 31 o c t o b r e  1983 
c r é a n t  l e  M i n l s t 6 r e  de  l ' K c o n o m l e ,  
de s  F i n a n c e s  e t  de  1 ' I n d u s t r î ~ ;  

Vu l e  D é c r e t  du 4 novembre  1983 
r é q l e m e n t s n t  l a  Cc~r  8 u p 6 r i e u r e  d e s  
Ccsq~tes e t  du C o n t e n t i e u x  ~ S m î n i s t r a t l f ~  

Vu l e  D é c r e t  du 3 o c t o b r e  1984 
p o r t a n t  c r é a t i o n  du Fonds  d ' i n v e s t i s s e -  
ment p u b l i c  (PIP}T 
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Vu l e  D é c r e t  du 21 J a n v i e r  1985 
c r é a n t  l a  D i r e c t i o n  G é n é r a l e  d e s  Z z q ~ t 8 ;  

Vu 18 Lo i  du 11 8 e p t ~ b r e  1985 
s u r  l a  B u d g e t  e t  l a  C c e p t a b i l t t é  P u b l i -  
q u e ;  

Vu l e  D é c r e t  du 5 m a r s  1987 r é o r g a -  
n i s a n t  l ' O f f i c e  du B u d g e t ;  

C o n S i d é r a n t  q u ' i l  8 ' a v & r e  n 6 c e e 8 a i r e  
e t  o p p o r t u n  da  m o d i f i e r  l e  D é c r e t  du 

31 o c t o b r e  1 9 8 3  s u c r i n 6  p o u r  m / e u x  
l ' e d a p ~ e r  a u  8 t r u c t u r e 8  a d m l n i 8 t r a v o s  
s c t u e 1 1 8 8  du I L t a / 8 t 6 r e  de  l ' R c ~ e ~ m l e  
e t  d e s  Finahee8; 

Sur  l e  r a p p o r t  du M i n i s t r e  da  
l ' ~ o n o m i e  e t  d e s  F i n a n c e s :  

Bé a p r & s  d é l i b é r a t i o n  en C o n s e i l  
d e s  M i n i s t r e s ;  

e~J3Q.g_L LE MINISTERE DE L'F.CONOM]E0 DES FIN~tN(2ES 
ET DE L'INDUSTRIE es t ,  & p a r t i r  du 
présent Décret d tnoemé8  "MINISTERE 
DE L'ECONOMIE ET DES FINANCES'. 

~ T I C L (  LE MINISTERE DE L'ECONOMIE ET DES 
FINANCES a pour mission fondamentale de 
;or-mulet et de mettre en a p p l i c a t l o n  la 
p o l i t i q u e  économique et f i n a n c i è r e  de 
l ' E t a t .  

LE MINISTERE DE 
FINANCES exerce 
su ivantes :  

L'ECONOMIE ET DES 
les a t t P i b u t l o n s  

d~termsner la 
l ' E t a t ,  assurer 
i mpOts et taxes, 
l ' E t a t ;  

p o | i t i q u e  f l s c a l e  de 
la percept ion  des 

g é r e r  les biens de 

coordonner les travaux d'elaboratz'on du 
Budget Gënëra| de la République e t  en 
assurer l 'ex@cut ion i  

assurer la gest ion de la Trésorer ie ;  

juger de l ' o p p o r t u n i t é  des dépenses de 
l "Etat! 

é t a b l i r  avec le concours de la Banque 
Centrale,  la p o l i t i q u e  e~~nétaire du Pays 
et en superv iser  l ' e x ë c u t i o n !  
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v e i l l e r  :~ l ' a p p l i c a t i o n  des Lo is  sur  
l ' e t ab l lmsemen t ,  l ' o r g a n i s a t i o n ,  le  
fonct ionnement  et  le  con t rO le  des 
Banques, Bureaux de changer I n s t i t u t i o n s  
de C r é d i t  et  Compagnies d 'assurance;  

f l x e r  les  normes de la  comp tab i l i tO  
pub l i que  et v e i l l e r  à l e u r  a p p l i c a t i o n ;  

en t rep rend re  des etudes de con jonctq ' 'e  
et de p r ~ v i s i o n s  ~conomiques; 

p a r t i c z p e r  à l ' e l a b o r a t i o n  des p lans e t  
programmes de developpement 6conomique 
na t i ona l~  

encourager les  i nves t i ssemen ts  na t ionaux  
et 6 t rangers  et s t i m u l e r  la c r é a t i o n  de 
nouveaux emplo is ;  

v e i l l e r  à l ' obse rvance  des c lauses  
ç i n a n c i ~ r e s  des c o n t r a t s  r ê g i s s a n t  les  
e n t r e p r i s e s  concess ionna i res  de s e r v i c e s  
p u b l i c s ;  

exerce,- le  
c o l l e c t l v l t ê s  
e n t r e p r : s e s  
ou ml×tes; 

cont~-Ole f i n a n c i e r  des 
t e r r i t o r i a l e s  des 

et é tab l l ssements  p u b l i c s  

rep résen te r  l ' E t a t  dans les  E n t r e p r i s e s  
Mix tes  et  d ' E t a t  & ca rac tè re  ~ i n a n c i e r  
commerclal et  I n d u s t r i e l  et c o n t r ô l e r  
l eu rs  a c t z v l t ~ s ;  

donner son a v l s  é c r i t  et motivé sur  tou t  
P ro je t  de Loz ì c a b ' a t t i r e  ~conomique, 
f zsca l  ou ~ inanczer ;  

nëgoc le r  et s19ner tou t  con t ra tç  accordç 
conventzon et  t r a i t é  & inc idence  
économlque et e n t r a î n a n t  des o b l i g a t i o n s  
f : n a n c : ~ r e s  p o u r  l ' E t a t ;  

e x e r c e r  

natu re  
dOcoulant 
assignëe;  

t ou tes  au t res  a t t r i b u t i o n s  de 
économique et  f inancIQr~t 

de la  miss ion qui  l u i  es t  
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Le M in l s te re  de l'Economie et des 
Finance s est  p la t6  sous la 
r e s p o n s a b i l i t 6  d'un M i n i l t r e  qu: ,  
su ivan t  i les d i s p o s i t i o n s  16gales en 
v i g u e u r  t p e u t  e t r e  a s s i s t e  d ' u n  ou de 
p lus ieu rs  Secrë ta i res  d ' E t a t .  

Les a t t r i b u t i o n s  du M i n i l t r e  et  des 
Secrë ta l res  d ' E t a t  sont f i x 6 e s  par la 
Lo i .  

e~TJQ.g_i Le M i n i l t r e  peut au besoinç er re  a s s i s t é  
d'un Cabinet P a r t i c u l i e r .  

Le M i n i s t e r e  de l 'Econoaie et  des 
Finances se compose: de Services 
In ternes et de Services Deconcentres. 

L e s  Services In ternes coaq:r~nnent8 

la D i rec t i on  G~nJrale 

la D i r e c t i o n  des A f f a i r e s  Admlnlœetra- 
t i v e s  

la D i rec t i on  des Etudes Economiques 

- la D i r e c t i o n  du Tr l so r  

I 

I 
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Di , -ec t ion  de la Pension 

q 

la D t r e c t l o n  de 1 ' I n s p e c t i o n  F i s c a l e  

la D1 rec t l on  des A f ÷ a i r e s  J u r i d i q u e s  

Les S e r v i c e s  Dtconcmntr~s coq:Mmnlntm 

- la D i r e c t l o n  Générale des ImpOts 

- I ' A d m l n l s t r a t i o n  Générale des Douanes 

la D l , -ec t lon  Générale du Budget 

l ' I n s t i t u t  H a i t i e n  de S t a t i s t i q u e  
d ' I n f o r m a t l q u e  

e t  

DE LA D I R E Ç T I O N  GI~NER~ILE 

ARTICLç 8 La D i r e c t  1on GénSrale es t  1 ' u n l t é  
p r l n c I p a l e  du M i n i s t é r e  qui v e i l l e  au 
bon tonc t 1onnement , des D i r e c t  ions 
Technlques et  A d m i n i s t r a t i v e s .  E l l e  es t  
p lacëe sous la responsabi  l i t~ d ' un  
f onc t  l o n n a l r e  qui a le  t i t r e  de 
D1,-ec t eu r  Général .  

ARTICLE 9 Les a t t r l b u t l o n s  p r l n c z p a l e s  du 
D1rec teu r  GënSral sont les  s u i v a n t e s :  

a s s i s t e r  le  M i n i s t r e  dans la 
p lan l  f : ca t  :on, l " o r g a n i s a t i o n ,  
la coo,-d Ina t  lon,  le  c o n t r O l e  e t  la 
s u p e r v l s l o n  des ac t  i v i  t~s des 
d ~ r e c t : o n s  a d m l n l s t r a t i v e s  e t  t echn iques  
du M~n is té re ;  
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v e i l l e r  • l ' e x é c u t i o n  des 
du M i n i s t r e ;  

i n s t r u c t i o n s  

a l s u r e r  la  c o o r d i n a t i o n  des a c t i v i t é s  
des S e r v i c e s  D$concentrés;  

La D i r e c t i o n  Gënérale se c0,mpose: 

- d :un S e c r é t a r i a t  Général 

d ' une  u n i t é  de 
Programmation, 

C o o r d i n a t i o n  e t  de 

e t  d 'une  u n i t é  d ' I n f o r m a t l q u e  

~EUG6E_LL Le S e c r é t a r i a t  Général assure  l e  support 
t echn iqùe  e t  a d m i n i s t r a t i f  de la  
D i r e c t i o n  Génét-ale. 

t 

L ' U n i t 6  de C o o r d i n a t i o n  e t  de 
Programmation es t  charçée,  en 
c o l l a b o r a t i o n  avec l es  D 2 r e c t l o n s  
t echn iques  e t  a d m l n i s t r a t i v e s ,  de 
l ' é ] a b o r a t i o n  des programmes e t  p r o j e t s ,  

! 

des n é g o c z a t l o n s  de c o n v e n t i o n s  e t  
d ' a c c o t e s .  E l l e  assure  également le  
c o n t r O l e  e f f e c t z f  des a c t i v i t é s  des 
E n t r e p r l s e s  Pub l :ques  e t  M i x t e s  • 
caracté. re  i n d u s t r i e l  e t  c ommerc)al .  

L ' u n i t é  d ' I n f o r m a t i q u e  a pour- 
e s s e n t i e l l e s :  

tachelm 

~~ préparer- des ~tudes v~sant  ì la  
• s t é m a t i s a t i o n  ou a l ' i n ~ o r m a t i s a t 2 o n  
des opé. ra t ions  a d m i n i s t r a t i v e s !  
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de développer et  de mettt-e en oeuvre d iS '  
systemes |n÷ormat iques;  

de coordonner les  ~ro3ets  i n f o r m a t i q u e s  
du Mznzstere et des Organismes sous sa 
t u t e l l e ;  

d ' a s s u r e r  le  fonct ionnement et  
l ' e n t r e t i e n  des l o g i c i e l s  et du m a t e r i e l  
i n f o rma t i que ,  a i n s i  que la  fo rmat ion  des 
u t i l i s a t e u r s .  

, /  

DE LA D I R E C T I O N  A D P I I N I S T I ~ ¢ b T I V E .  

~ T  ~ Ç_~E 1 4  La D i r e c t i o n  des A f f a i r e s  A d m i n i s t r a t i -  
ves est  cha,'9@e de tou tes  les ques t i ons  
a d m i n i s t r a t i v e s  du M i n i s t è r e .  Ses 
p r i n c i p a l e s  a t t r i b u t i o n s  sont les  
su i van tes :  

p,'épare,- le  Budget de 
I n t e r n e  du M i n i s t è r e ;  

Q 

I "Adminzst rat  ion 

- assurer  la ges t ion  du personnel  

p o u r v o i r  l ' A d m i n i s t r a t i o n  en f o u r n i t u r e s  
et  ëqu Zpements; 

é t a h l z r  l ' i n v e n t a i r e  annuel des b iens  et  
equipements du M i n i s t è r e  et  v e i l l e r  A 
l eu r  e n t r e t i e n .  

DE LA,DIRECTION DES ETUDES EC_.nNOMI~IES 

ARTICLE 15 La Dz, 'ect ion des Etudes Economiques 
pour a t t r i b u t i o n s  e s s e n t i e l  l es :  
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de ~ o r m u l e r  l e s  g randes  
mac,-o-écon~miques; 

o r i l n t a t  i ons  

d'entreprendr9 .des e tuaes  su r  l e s  
prob lèmes à c a r a c t # r e  economi {lue e t  
p r o p o s e r  l es  mesures adéqua tes ;  

de c o l l e c t e r  l e s  donn#es s t a t i s t i q u e s  
p e r m e t t a n t  de r é a l i s e r  l e  s u i v i  de la  
c o n j o n c t u r e  econom~que e t  d ' é t a b  l i r  des 
p r é v l s l o n s l  

de p a r t i c i p e r  à I " e l a b o r a t  ion 
Programme d I n v e s t i s s e m e n t  P u b l i c ;  

d u  

r L W L ~ ~ ~ ~ ~ I L ~ L I ~ m a  

A R T  l Ç, L E  l b  La [.:t'e.~~:~Jn du T reso r  a la  cha rge  de 
la comp1;abl l i t i~ de l ' E t a t  o e t  des 
c o l l e c t l v l t é s  t e r r i  t o r i a l e s .  E l l e  
prDC ède a u ; :  al  l o c a t  i ons  de cricri I t ,  
c on ~ n,- m _~~._~n t aux p;'i~ v i s I c)fIs 
bu~9~ta~, 'es .  El l e  e n r e g i s t r e  l es  
t-ecet tes  p r o v e n a n t  des d r o l t s  e t  
ta».es, emprunts e t  dons de t o u t e  
naoEu,e. E l l e  c o n t r 0 1 e  e t  e n r e g i s t  r'e 
les  engagement=, de d@penses a l n s i  que 
le~ ordonnances ~manant des M i n i s t è r ' e s  
et  0,.9an~~-..-s p lacQs so,Js leu," t u t e l l e  
dan~ le blé. C a ' u s t e r  l es  d~penses 
publ l -~ue» a,~: d 1 - ~ ç . o n i b i l l t ë s  r é e l l e s  de 
l~ T, (~.~.=re," I c. E l l e  et  1"ec t..,e 
~-~~L~l~~r,_-moent l i~m~=-slon des o r d r e s  Je 
p~»~~~=.nt. E l l e  t~er, t la co~ ,F t .~b l l l t~  
des ~o,npte~ c o u r a n t s  de l E t a t .  E l l e  
~.  (~ç~ , ' e  d e s  r a F F ( » r  t s  p ~ r ' 2 o d l g u e . %  -~_ 
~.eS r e c e t t e s  e t  depenses de 1 E t a ~ .  
El | e part Ic 1pe é t r o i  tement 
l @ I abo,-at ion du Budget de . 
6:epuI31  l que. 
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AR]ZçLE L7 

~.  Lf 

DE LA DIRE 

AR[ICLE 18 

ARTICLE 19 

«LE MONITEUR» N°. îf-- = î , l ' ' = ~ " :  

La L = r e c t l o n  de la  Pension ~..st =rgQe 
de l ' app l  i c a t l o n  de l a  l o i  «'~ ssant  
la  Pension L ~ v i l e  et l a  J _~ns i on 
M l l l t a l r e .  E l l e  é t a b l i t  e t  m a l n t l e n t  à 
JOLit la  l i s t e  des F e n s l o n n a l r e $ ,  é t u d i e  
les  doss le t ' s  de demande e t  recommande 
t o u t e  l l q u l d a t  ton de pens ~on. 

CTION DE Ç'INSPECTI~~N FISCAL E 

La b l t ' e c L l o n  de I I n s p e c t i o n  ~ ç a l e  es t  
c:ha~ ,~ée du c o n t , O l e  p e r m ~  ,e- : t  des 
Org««n i =me~ de pe rcep t  i.J|~ - de 
r ' e ( i o L i V t ' e ; n e r l t  d~-3 T a , , e s ,  l m p O t :  , L ) t ' o l t s  
et  Redevdr~ces pOLi t "  compte de I 'Eç¢~t e t  
des Or 3ar, lsm~.=s Autonome>s pi-. èS sous la  
t u t e l l e  . du M i n l s t é r e  ~e l ~ .)nomle e t  
des F i na f l ces .  EI l e  ~ ~.udle l e s  
~;uestloi~s r e l a t i v e s  à 1 app«Acat ion des 
I o l s  ÷ i s c a l e s .  E1 l e  recommande l e s  
m e » L i r e s  l é g a l e s  ou a d m l n l S t r a t  i v e s  
s u s c e p t l h l e s  d amë i lo te r ,  l es  méLhodes de 
p e r c e p t i o n  e t  l e  mode d enca issement .  
Sa s é~end a tous l e s  

i 

m i s s i o n  
con t t ' i buab  l e s  (për~sonnes phys i¢;ue~ 

I 

Soc i ë t ~ s ,  Entt-epe-~ ses» , au:.~ O f f  I c l e t « s  
~ u b l l c s  e t  m l n l s t é r l e l s .  

_a D i r e c t i o n  de I I n s p e c t i o n  F i s c a l e  
peu t ,  s l  e l  l e  l e  ,;uge n~cessai~-e, 
d~ léguer  des vet- i  f t ç :a teurs ,  con t r ' o l e u r s  
asserment ~s du M~nlstèt ,e dans l es  
é t a b l  i ssements com~et'¢ i au;~ I n d u t r l e l s  
9ënér'a lemen t 9uel~onques, , en vue 
d e~ ÷ec tue r  des v é r l f l c a t  ions ou 
r u n t ,  e - v é r  i f I c a t  lunsl des ë t a t s  
t l n a n c l e r  s. Le ~êc s ëchéant ,  e l l e  
s ad resse ra  =~ la  Di t i o n  G~néra le  des 
Impots (DGI ~ pour t o u t e s  mesures 
n é c e s s a i r e s  au recouvrement des impOts 
e t  tac'es ~upp lemen ta t res .  

I 
La D i r e c t i o n  cle I '  I n s p e c t i o n  F i s c a l e  
assure  sa tache aU moyen d 'enqu~te~  

, 9 

d inspec, t l o n s  sut- pl«~.e e t  de ~ ; ~ I t e s  
sut pic i ses. 

I 
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" -No. ~ " 

i • ! i.i 

' N J  ' 

MIS tslON l" INsI~C'I'EI/R; i l /  ET ! ~. 
,~~~Pe:ci,:~: L~ .'s~[:it-v F~l,-çsmm,mL-. 

' 1 t 
I 

L e s  p r o c e ~ - v e r ~ a u x  d r ' e s ~ 6 s  pa r '  d e u x  d e  
c e s  a g e n t s  a s ~ e r m e n t l s  ~u  par"  l " un  d e u x  
et un a9e~t de:  la D i P ~ t i o n  G4kn4rale 
des I mpo~ s Ou de ~ "Administ ra¢ zon 
Ger, e , ' a l e ~ e s  Douanes, da~s l ' e x e o E i c e  cli 
leur. f o n c t i o n ,  fePont fOUi j u s q u ' &  p r e u l e  
du contf'alzt e " . 

/ 

Le mater =l de p e r c e p t z ¢ ~ n ,  les e t a t s  e t  
les p . , ~ ~ s  comptab Ips t e l s  que: 

I 

boPde , ' ea~ ,~  d e  d o u a n e ,  P 6 ¢ é p i s s e S ,  
q u i t t a n c e s ,  b o P d e r ' e a u x  I d e  d e p O t  o u  d e  
versement,s, oPdPes ] d e  pa i l aen  t ,  
mar~i #est~s, ê~ats de !taxes per:.çues, 
t o i  es, c adas t res e t  aPch i ves 
96nc.i alement quelcon~uep en possession 
des o,'~anisme~ de pe rcep t ion  ne p ~ v e n :  
ë t r e  d~Çru i t s  avant le ~:ontrOle e t  v i s a  
d un  L, ii3p~.c teur  asse~men t ë de la- 
Direc~'.u;', de ~l "In.spectlbn des Finances. 
dt~le9ué à c e t t e  t i n .  

AR r I CLE 2.2 .Les Ins~ecteur~  +iscaux; sont po r teu rs  
d arme a feu pour se ~ p, 'otéger dans 
l P.×er'clce de leurs  ionc~clons. 

~~ LA Dl~çCliON D E S ~  JURXO[gUES 

La Di Pec!t lori des 
é tud ie  les dossler~Jl 

AfCa~, r c ~  J u P ; d x q , J e s  
s o u ~ s  au  H l n i s t ~ r e .  
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E l l e  é l a b o r e  e t  nëgoc ie  les  p r o j e t s  de 
con ~,'.~ts ~t  d '  accc~rds. E1 le  a n a l y s e  
l ' a s - , c t  IQ9al e t  ) u r l d l q u e  de esp~ces 
soum~.;es & son app~Qc ia t ' i on ,  . c ~ s e i l l e  
en cas de c o n t e s t a t i o n  I~ M" " ~ t ë ~ ' e  
Quant aux i«»te~-pr~tat ions  ses 
obl  ~gat ions  d ' o r d r e  ~nterr ,  : ou 
i n t e r - n a t i o n a l  sousc~ ' I t s  par  l ' E t a t .  
E l l e  donne son a v i s  sut" l e s  p r o j e t s  de 
Lo~s ~ n t é r e s s a n t  ce M s n i s t è r e t  a i n s i  que 
les  mesures rë9 lementa~ res ,  arrëtës, 
commun zqués r e l a t z f s  à la L e g ~ s l a t ~ o n  
~ i n a n c i è r e  ou T~sca le ,  é tud~e l e s  
r é c l a m a t ; o n s  à ; n t r O d u ; r e  pour  l ' E t a t  ou 
~ntr-odui t es  c o n t r e  1 ' E t a t ,  donne son 
a v i s  su r  t o u t e s  l es  , ,uest  tons 
~ n t é r e s s a n t  l e s  b i e n s  du Dom«.ne p r i v ~  
de 1 ' E t a t .  

No. 22 -- lundi 16 m m  198 "p 

E l l e  a s s z s t e  l e  C o n s e i l  . , id~que de 
la  D i r e c t i o n  G~néra le  des ImpOts 
dans tous  l es  l l t i 9 e s  opposant  l ' E t a t  
& des t i e r s .  

C J - M ~ I T ~  I I I  

DES SERVIOES I ~ C O N C E N T R E S  

Le M~n~stèe-e de l Economle e t  des 
F inances  exet-ce un cont r -Ole  h i ë r a r c h ~ q u e  
sur  l es  se t -v l ces  d ë c o n c e n t r é s ,  cha r9és  
d°app lsque, "  l es  d ë c l s l o n s  m l n l s t ë r ~ e l l e s  
dans l es  domaines de l e u r s  compétences 
r e s p e c t i v e s  s o l t  ~ 1 echell«~ n a t i o n a l e ,  
s o l t  au nzveau r-eg~onal.  

A R T I C L E  ~ 5  Les a t t r l b u t l o n s ,  I: o r g a n l s a t l o n  e t  l e s  
m o d a l l t ê ~  de ÷onct lonnement  des se rvLces  
technz.~uement decc~ncentrës sont  ~ l×ées 
par la  .1o i .  

AF(TICLE 2 6  L»~ f o l  peut  p l a c e r  .~ o~t s le  c o n t r O l e  
h1~.~ ~, : h l q u e  du M1~rllstère de i_Econom~e 
et  • des ~ inances cl~o~.~ set v~ces 
dêcoe,~dntrés ~ . , i s t a ,  n t ,=  ~)u a cr'~et-. 
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No. 22 ~- Lundi 16 m m  198'/ 
tl , _  

eLlE • 
T 

La c rë~ t  ton ,  I " o ~ a r  
moda l l t e~  ae ~ o n ~ : t i a ~ ~  
ter  « i 1(~~-~ale~nt d~N~¢ 
Fi,«ees par  la  L o i .  

~ z ~ t  a a n  g t  l e s  
t a n t  d e s  s e l ,  v i c e s  
~ c ~ n t r ¢ l ~  ~ t  

8ET_IQ=£_2~ Le~ Organ;smes ~ta¢~a~es p l a c ë s  sous" l a  
t u t e l . l e  du M i n i o e t t ~  dND l ' E c a n ~ i e  e t  
des F inances  s o n t :  

# 

- L Auto~'zt~ P o r t u a i r e  N a t a ~ a l e  (/~~N) 

- La L o t e r i e  de l ' E t a t  H a l t i e n  (LEH) 

i 
! 

"t 
! 

1 

3 

s 

I 

L'O÷çzce d 'Assu rance  V 6 ~ i c u l e s  
T i e r s  (OAVCT) 

~ t ~ -  

La Mznoter~e d ' H a i t l  

La Soc~ëté N a t l o n a l e  
I n d u s t ~ ' l e l s  (SONAPI) 

des Parcs 

La Banque N a t i o n a l e  de DQvela~~peaent 
A g r i c o l e  e t  I n d u s t r i e l  (BNOAI) 

Cet te  ~numerat lon 
l l m l t a t ~ v e .  

o 

es t  énonczat~ve e t  n o n  

i 
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No. 2 2 "  Lumli 16 m m  I,,lO.'~ ,~:0Nçeu.. ' I • L . 

Les [plrectlons techl~~,4u~ , ¢ L ~~dn, lr, is~~r~-- 

tlvos sont p~~i.ee~ %~~.«~ I.. ~ ~..~v «,~ .col I~-_ 

te d 'u r ,  ~oi,ct. l o l ) , , : .~ r=  .~, , ~, ,,. t l t « ~ ,  de 
b l r e L t . e , , . ' .  F i l c î : »  ~~j . . . .  , ,.: «~.,~.'~÷'~ e ; i  
~ e , v z c _ e s  e t  i~rs O I t ~ ' l  , I , _ , ' -  ~. '* i  , ' R ," t i ' . ' l l ~  

A.RT I CLE }O. L e s  rè~J l - ;mL ,  r~ t~  Zr~t~}t retors Ol.~ lqtr, lbte¢'e 

dé to rmzr ,  e n t  l e ~  ~ L ~ ,  z D u t l o n s  et l e  n,ode 
~E. f o n t  t zonn~men C des  s e r v i c e s  e t  
sec t ~ons p l a c ~ s  a I ' zntérzeur des 
D z , e c t z o n s .  

.A~T l CLE ~I  

CP~ctP I rSE v i 

I DISPOS1. I I O N  A B R I ] ~ ~  I V E  
I 
I 
I 

L~- p r é s e n t  ~ ) e c r e t  a b r o g e  toute=» Lo IS  ou 
d t , »po~ t t~o "  ~ de LOzs, t o u s  d é c r e t ~  ou 
d i ,»po ~_ i t ~ uns de bec ; ' e t s ,  t o u s  
UO, . ; ' e t ,  5 - L O l ç ~  Ou DISIJ06! f t , . ,r ,~ (Je i J é c , - e t s -  
L çJJ o CILIJ l U I  = o ; , t  Lo,,t., «~lrP.+.. e t  s e r a  
} - L t b l  l O  et e.  e c u t e  ~ [ ~  { 1 1 1 t q e n L e  d u  
I ' ~ I I ~ I ~ L ; ' E ' .  d e  1 t:::l.:U|lL~ll[ll[~, e t  c l e~  E f i nances .  

;«)r,7 .' o'., r+~aç«, National, 

au-r'~ inc:c., le :~I Nart i  19B7« An 
i 

de I ' Inc]('. I endance I 

I 
}len~J NAKrHY, . 

I ~«u(onan~  [C(;n,'.ra] F.A~D'H, 

P [ ~ ~ 8 t d e n t  

} ' o . r  Wi ]1] i ams RF.GA[,A 
! 

('ol ~nel F.A. D'H., 
• Membre 

|hH ! 1 NAMPHY, 

Pour Me. T~C(~'2r ~ ?. FRANCO~E 

~..( ~ , F r  e 

HenI I NAHPHY. 

Par le Cons(,Jl NaS 

Le M in i s t r e  de l '  
Lesl 

le  F i r ( s t z  
et de la [ 

w i l l J  
Celer 

Le M i n i s t r e  
et de  1« 

Jac(  

Port- 

l~4èn,e 

i o n a ]  de G o u v e r n e m e n t .  

: cono~ , ie  e t  ~es  Finances 

e DEI,Aq OUR 

r'.e ] ' T n t ( , ~ i e u r  , 
fer, se Net Jçn?le 

Bras REGALA. 
t e l  F.A.IY.H I 
de 1'Infor~,at/on 
Coorê J nat Ipn 

Jes [.O[~THE 

I.e Ministre de 1'Educatton Natlon&le 
de la Jeunesse et des Sports 

P a t r i c e  DALL~~COU~ 
Le Ministre des Yrsvauz Publles, 

Transports et Communications 
Jacques JOACRIM, 
Colorie] F.A.DçR. 

I,e Ministre du Commerce 
et de l'Industrle 

Msrto  CELESTIN 
Le Ministre des Affaires 
Etran9~zes et des Cultes 

Bérard A BRAHAM, 
Colonel F.A.D~H. 

I .  M i n i s t r e  d e s  A f f a J r e s  S o c i a l e s  
Me. Gérard C. NOEI. 

Le Ministre de la Justice 
Me. François ST. FL~U~ 

Le Ministre de l'Agrlculture, 
d e s  R e s s o u r c e s  N a t u r e l l e s  
e t  du D é v e l o p p e m e n t  Rural  

~?r .  Gustave ~ENAGEP 
l,e ~ i n ~ s t r e  de la  Santé  Pub] iqu~  

e t  de la  P o p u l a t i o n  
Dr .  Jean VERLY 

l . ieuten%nt  C o l o a e l  F .A .D~R.  
I .  M i n i s t r e  Ssns' P o r t e f e u l l l e  

Ing. Jacques VILORAIN 




